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Desafios e Boas praticas
para Implementacao da
Agenda sobre Mulheres,
Paz e Seguranca

Renata Avelar Giannini e Maiara Folly

Introducao

Apesar da centralidade da agenda sobre mulheres, paz e seguranca (MPS) ser
amplamente reconhecida pela comunidade internacional, persistem inUmeros desafios
para a sua efetiva implementacao. Para avancar nesse aspecto, uma das principais
estratégias adotadas por diversos paises tem sido a elaboracao de Planos Nacionais
de Acéo (PNAs): ao menos 63 paises langaram seus planos nos ultimos 15 anos. No
entanto, apesar de o langamento de PNAs ter contribuido sobremaneira para difundir a
importancia da agenda, esses nem sempre séo efetivamente implementados.

O Brasil, além de outros trés paises latino-americanos — Argentina, Chile e Paraguai - ,
lancou um PNA como forma de definir a sua estratégia para implementar a agenda
MPS. Embora o contexto latino-americano seja repleto de desafios sobre MPS de ordem
doméstica, os PNAs da regido, de modo geral, ddo énfase as politicas externa e de
defesa desses paises. Ao mesmo tempo, é reduzida a participacéo da sociedade civil
desses paises na implementagéo desta agenda.

Neste contexto, o Seminario “Desafio e Boas praticas para Implementagao da Agenda
sobre Mulheres, Paz e Seguranca” buscou identificar os principais obstaculos para

0 avanco da agenda, especialmente na América Latina. Teve também como objetivo
incentivar o intercambio regional de boas praticas, considerando que 0s paises apresentam
avangos heterogéneos e podem compartilhar as licdes aprendidas. Ao mesmo tempo,
focou-se no caso especifico da Colébmbia, Unico pais da regido com reconhecido conflito
armado interno, que apresentou inovagbes sem precedentes no que tange a participacdo
de mulheres e a incorporagao de uma abordagem de género ao Acordo de Paz entre as
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Forgas Armadas Revolucionérias da Colémbia (FARC) e o governo colombiano. O evento,
organizado pelo Instituto Igarapé em parceria com a ONU Mulheres Brasil, aconteceu nos
dias 28 e 29 de margo de 2017, na Casa da ONU, em Brasilia.

Na ocasiao, estiveram presentes membros da sociedade civil brasileira, incluindo a
academia, além de especialistas internacionais e representantes governamentais de
cerca de nove paises (Argentina, Brasil, Bélgica, Canada, Chile, Noruega, Reino Unido,
Suécia e Uruguai), além da presenca de organismos internacionais como a Organizacéo
das Nac¢des Unidas e a Uniao Europeia.

Abertura do evento. Crédito: Renata Avelar, Instituto Igarapé

As principais conclusées do Seminario foram:

e Existe um contexto internacional marcado pela disseminacdo do extremismo
violento e pelo ressurgimento do conservadorismo em paises-chave do sistema
internacional. Ambos trazem desafios extras para a implementacdo da agenda
MPS. Esses desafios sao tanto de ordem normativa — dada a dificuldade de
atender as demandas especificas de género em uma ordem internacional em
constante mudanga - como orgamentaria, com a redugéo de orgamentos
relacionados a atividades para a paz e a seguranca internacionais, € em especial
para essa agenda.

e Paises como Argentina e Chile sdo pioneiros na implementagéo dessa
agenda na regi@o e acumulam bastante experiéncia nessa area. Na Argentina, o
PNA - langado somente em 2015 — plasmou avangos acumulados desde 2006,
quando foi elaborada uma estratégia de defesa para a implementagéo da agenda
MPS. Ja no Chile, o contexto nacional foi favoravel para a elaboragao do primeiro
e segundo PNA, com a presenca de Michele Bachelet como Presidente do pais
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em ambas as ocasides. Nos dois casos, foram alcangados importantes avangos
no dmbito da defesa, como a plena integracéo de mulheres nas forgcas armadas.

e No Brasil, o contexto de crise politica e econdmica impactou o langamento
do PNA. Ao mesmo tempo, privilegiou-se 0 consenso para que o PNA fosse
lancado, 0 que acabou tornando as metas brasileiras menos ambiciosas. O PNA
brasileiro servira para disseminar a importancia da agenda e para impulsionar

a sua implementacao. Se comparado aos outros paises da regido, o contexto
nacional &€ marcado mais por desafios do que por conquistas.

e O contexto politico doméstico brasileiro levou a importantes perdas do ponto
de vista da igualdade de género. E importante atentar para que o PNA n&o seja
um instrumento de propaganda, mas de agdo em prol da implementagéo dessa
agenda no Brasil.

e O caso colombiano traz importantes licdes tanto sobre a participagéo de
mulheres em um processo de paz — seja através de vias formais, ou também
informais -, como sobre a incorporagcao de uma perspectiva de género de
maneira transversal. A ambiguidade do texto do Acordo de Paz nas passagens
referentes a género abriu a possibilidade para que grupos conservadores
disseminassem informagdes errbneas a respeito dessa perspectiva, o que levou
a importantes perdas no que tange aos direitos de Iésbicas, gays, bissexuais,
transexuais e intersexuais (LGBTI) no texto final do acordo. Ao mesmo tempo,
embora a participacdo de mulheres durante o processo de paz tenha sido alta,
permanecem inumeros desafios para que mulheres continuem envolvidas com a
implementacao do Acordo.

e A agenda MPS abre a possibilidade de colaboragéo entre a sociedade civil
0 governo no processo de implementagéo. Além de exercer o tradicional papel de
pressao para que politicas publicas nessa area continuem sendo implementadas,
a sociedade civil pode também desempenhar a importante funcéo de parceira na
implementacgéo. A atuacao em forma de rede é positiva tanto para a atuagao no
ambito interno, como para exercer influéncia no ambito da sede da ONU, quando
resolucdes e debates sobre esse tema séo discutidos.

e Discussdes sobre novas masculinidades e engajamento com homens devem
fazer parte das estratégias de prevengéo da violéncia baseada em género.

Para organizar e detalhar as conclusdes acima e deixar registrado os debates do
Seminario em Brasilia, esta Nota Estratégica esta dividida em cinco partes: (1) o contexto
internacional e a agenda MPS; (2) desafios e boas praticas para implementagéo da
agenda MPS; (3) a incorporagéo de uma perspectiva de género no processo de
consolidagéo da paz na Colémbia; (4) estratégias de articulacdo e coordenagéo na
implementacéo da agenda MPS; e (5) a securitizagéo e o isolamento da agenda MPS.
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1. O Contexto Internacional e a
Agenda sobre Mulheres, Paz e
Seguranca

Palestra inaugural. Crédito: Renata avelar, Instituto Igarapé

O contexto internacional atual apresenta uma série de desafios. O mundo enfrenta
uma das piores crises humanitarias desde a Segunda Guerra Mundial, com mais de 65
milhdes de deslocados e cerca de 20 milhdes de refugiados ao redor do mundo. Em
paralelo, observa-se a ascenséo global do populismo e do isolacionismo e também

a propagagéo do terrorismo e do extremismo violento. A chegada ao poder do novo
governo nos Estados Unidos impactara diretamente as agbes internacionais no ambito
da paz e da segurancga, com um redirecionamento de recursos, prioridades e agoes.

Diante disso, a ONU, principal mecanismo multilateral para manutencéo da paz, enfrenta
uma série de dificuldades. Esses desafios ndo apenas ameagam principios basilares da
Organizagéo — soberania, direitos humanos, democracia participativa e justica - mas
também pdem em risco o seu funcionamento como um todo. E nesse momento, de
grande incerteza internacional e de crescente descrédito no multilateralismo como forma
de resolugdo de conflitos, que se torna imperativo avangar a agenda sobre mulheres, paz
e seguranca (MPS).

Apesar do cenario pouco favoravel, a prioridade dada pelo novo Secretario Geral da
ONU a prevencao de conflitos oferece uma importante janela de oportunidade. Para que
essa estratégia seja bem-sucedida, € fundamental que sejam direcionados esforcos para
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promo¢ao da igualdade de género e para a incluséo de mulheres em processos de paz.
Estudos apontam que, quando mulheres participam, as chances de sucesso de acordos
de paz aumentam em 35%. Elas também s&o mais propensas a defender a adogéo de
uma perspectiva de género em negociacdes, chamando atencéo para as necessidades
especificas de mulheres e meninas afetadas por conflitos.

Ainda assim, os avangos em direcéo a inclusédo de mulheres tém sido modestos.

Em operac¢des de manutengéo da paz, elas representam apenas 3% dos militares e
policiais em atuagdo. Em missdes politicas, os negociadores chefe continuam a ser
predominantemente homens, bem como a chefia dos principais departamentos das
Nag¢des Unidas. Permanece forte a tendéncia de associagdo das mulheres como meras
vitimas de conflitos e a imagem de mae, esposa e filha, e ndo de agentes da paz.

Por outro lado, sdo inUmeras as iniciativas com potencial de acelerar o avango global
da agenda MPS. Merece destaque a adogao, em diversas partes do mundo, de
Planos Regionais de Acéo (RAPs, na sigla em inglés) com o objetivo de implementar a
Resolucdo 1325 do Conselho de Seguranca. Na Africa Ocidental, o RAP adotado pela
Comunidade Econdmica dos Estados da Africa Ocidental (CEDEAQO) tem promovido
de maneira eficiente a maior participagéo de mulheres na politica, inclusive por meio da
criagdo de mecanismos de inclusdo em 6rgaos e comissdes eleitorais.

Outra maneira de fortalecer a agenda MPS, sobretudo o seu pilar voltado a prevencao
da violéncia baseada em género, pode se dar através do cumprimento dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel (ODS). Merecem destaque os Objetivos 5 e 16, voltados,
respectivamente, a igualdade de género e ao empoderamento de mulheres e meninas

e a reducéo da violéncia e acesso a justica. Nesse sentido, é fundamental explorar as
intersecdes entre essas duas importantes agendas da ONU (MPS e Desenvolvimento
Sustentavel), para que sejam utilizadas como ferramentas complementares em prol da
igualdade de género.

Por fim, é de extrema importancia que seja garantida a alocagéo de recursos financeiros
voltados a implementagao da agenda MPS, sobretudo em um contexto no qual a ONU
sofre forte ameaga de redugéo orcamentéaria. Um passo importante nessa dire¢éo seria a
criagéo de um Fundo Global para Mulheres, Paz e Seguranga, conforme recomendado por
um grupo de trabalho composto por agéncias da ONU e por representantes de governos e
da sociedade civil tanto de paises doadores como de paises afetados por conflito.
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2. Desafios e boas praticas para
implementacao da agenda MPS
no Cone Sul

Painel 1: Desafios e boas préticas para implementagéo da agenda MPS no Cone Sul. Crédito: Maiara Folly, Instituto Igarapé

Desde a aprovacao da Resolucdo 1325, inimeros foram os avangos em prol do
reconhecimento da importancia da agenda MPS. No entanto, persistem diversos
desafios, particularmente no que tange ao financiamento, priorizagéo de acdes,
coordenagao interinstitucional e acompanhamento do progresso. Apesar disso, 0s
paises do Cone Sul apresentaram solidos avangos em diregao a disseminagéo dessa
agenda na regido. Participantes da Argentina, Brasil e Chile destacaram importantes
desafios e boas praticas para avancar a implementacao no ambito regional.

Na Ameérica Latina, o Chile foi o primeiro pais a lancar um plano de agéo em 2009. O
contexto politico nesse pais favoreceu que a decisdo e o consenso politico fossem
alcangados, no entanto, persistem desafios para a implementacao do Plano. Entre os
principais deles esta o entendimento de que essa agenda € também importante em
tempos de paz, em especial na América Latina. Além disso, citou-se também o baixo
envolvimento da sociedade civil, o isolamento dessa agenda e a burocracia. Entre os
avangos estéo a elaboracao de um segundo PNA, lancado em 2015, e progressos na
incorporacao de mulheres nas forcas armadas, além da designagao de pontos focais de
género em todos os ministérios chilenos.

O Chile tem sido bastante vocal na tentativa de incorporar uma perspectiva de género
nao apenas em suas relagdes bilaterais, mas também em instancias multilaterais e,
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sobretudo, em érgéos regionais, incluindo a Unido de Nagdes Sul-Americanas (Unasul) e
o Mercado Comum do Sul (Mercosul).

Na Argentina, o PNA, langado em 2015, consolidou em um documento uma série de
iniciativas que distintos 6rgaos ja vinham implementando individualmente em prol da
igualdade de género no &mbito da paz e da seguranga internacional. Além disso, o PNA
argentino é o Unico na regido que conta com a participagéo de diversos ministérios
dedicados a formulagéo de politicas de cunho doméstico, como o Ministério do
Trabalho, o Ministério da Saude e o Ministério da Educagao. Por consequéncia, o Plano
argentino chega a abordar questdes relacionadas a inser¢cdo de mulheres no mercado de
trabalho formal, a importancia de programas educativos para prevencao de conflitos e
medidas voltadas a prevencao de doengas sexualmente transmissiveis e ao combate de
violéncia sexual em situacdes de conflitos.

No &mbito das relagbes exteriores, defesa e seguranga, a Argentina também apresentou
importantes avancos. Entre eles destacam-se a abertura total das forgcas armadas para
mulheres e 0 consequente aumento da sua participacado em operacdes de paz, bem
como a implementacao de planos de igualdade de oportunidades no ambito de algumas
instituicdes, como o Ministério das Relacdes Exteriores.

No caso do Brasil, o processo de elaboracao do seu recém langamento PNA foi
fundamental para despertar atencdo para a importancia da agenda MPS em ministérios-
chave, como o Ministério das Relagbes Exteriores, o Ministério da Defesa, o Ministério
dos Direitos Humanos e o Ministério da Justica e Segurancga Publica. Em razdo do atual
contexto politico do pais, optou-se pela regra do consenso, de forma que as atividades e
acoes previstas no plano brasileiro focam em agdes que sejam viaveis.

Destacou-se que, em razdo do contexto marcado pela recessdo econémica, o PNA
do Brasil dependera da transversalizagéo de género nas politicas orgamentarias dos
orgdos de governo envolvidos na elaboragao do Plano. Também dependerd, portanto,
da vontade politica dos 6rgaos responsaveis de dar prioridade ao tema, sendo esse 0
principal desafio para a implementacéo da agenda no pais. O foco do PNA brasileiro
estd no empoderamento de mulheres € meninas € na transversalizagdo de género
nas politicas e agdes do pais voltadas para a paz e seguranga internacionais. O plano
também buscara aumentar a participagdo de mulheres como agentes da paz.

Os participantes destacaram a notada auséncia de a¢des relacionadas ao
monitoramento e avaliacdo do PNA brasileiro, e de alocagao orgamentaria para a
implementacéo do Plano. Além disso, falou-se sobre a necessidade de que os Planos da
regiao abordem aspectos relacionados a violéncia urbana que afetam os paises latino-
americanos. Também foi debatida a necessidade de reconhecer mulheres como agentes
provedores da paz e, por consequéncia, a sua incluséo nos processos de tomada de
decisdo em questbes relacionadas a paz e a seguranga internacional.
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3. A incorporagao de uma
perspectiva de género no
processo de consolidacao da
paz na Colbmbia

Painel 2: A incorporagéo de uma perspectiva de género no processo de consolidagao da paz na Colémbia.
Crédito: Renata Avelar, Instituto Igarapé

O processo de paz colombiano ilustra alguns dos principais desafios para a
implementacao da agenda MPS. Ao mesmo tempo, a despeito de nao possuir um
PNA, a Coldmbia inovou bastante e acumulou diversas licdes aprendidas no que tange
a participacéo de mulheres e incorporacao de uma perspectiva de género no processo
de paz entre 0 governo e as Forgas Armadas Revolucionarias da Colémbia (FARC).
Assim, a experiéncia da Colébmbia mostra-se bastante relevante para a reflexao sobre a
implementacéo do PNA no Brasil.

O painel destacou, em especial, a influéncia do movimento de mulheres, que atua ha
pelo menos trés décadas tanto na promogao de sua prépria participagao e inclusao de
uma perspectiva de género, como para o fim do conflito através de uma saida negociada
e ndo militar. Além de realcar a trajetéria do movimento de mulheres, as participantes
ressaltaram algumas estratégias de mobilizacao e atuagéo, bem como o impacto que
tiveram no processo de paz da Coldmbia.

Ha diversos aspectos considerados inovadores do caso colombiano, a comegar pela
criagéo da subcomissao de género, demanda especifica do movimento de mulheres,
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que foi instaurada pela primeira vez na histéria durante um processo de paz. Além
de favorecer a transversalizagao de género e a propria participagéo da sociedade
civil, a subcomissdo também contribuiu para a inclusdo de diversidades identitarias,
como aquelas relacionadas aos grupos LGBTI. O reconhecimento das necessidades
especificas e do impacto diferenciado do conflito na vida das mulheres e meninas
também foi incluido no texto do Acordo.

Além disso, as participantes identificaram os temas mais discutidos durante as
negociacdes que faziam referéncia a igualdade de género. Entre eles destacam-se a
reparacdo das vitimas, inclusive de mulheres vitimas de violéncia psicoldgica e sexual;
o direito ao acesso e propriedade de terra, incluindo por mulheres parte do conflito
armado; além de questdes relacionadas a participagao politica no periodo pds-conflito.

Uma importante licdo extraida a partir de um insucesso do caso colombiano — a

vitéria do NAO no plebiscito — é a necessidade de evitar ambiguidades. Naquela
ocasifo, grupos conservadores mobilizaram a chamada “ideologia de género” para
deturpar aspectos relacionados a perspectiva de género. Por conta disso, houve
perdas relacionadas aos direitos LGBTI, como a remogéo das mengdes as expressdes
“diversidade sexual”, “identidade, enfoque e perspectiva de género”, entre outros.

Apesar disso, as negociacdes entre o governo colombiano e as FARC passaram a servir
de referéncia mundial em termos de participacdo das mulheres em processos de paz.
As préprias FARC contam com uma importante participagéao de mulheres guerrilheiras
(44%), o que ajuda a explicar a necessidade de que incluir no processo Nao apenas
mais mulheres como também uma perspectiva transversal de género. Ainda assim,

a insisténcia e a mobilizagdo do movimento de mulheres foram apontadas como os
principais fatores que explicam tanto a incluséo da perspectiva de género como da
participagdo de mulheres no processo.

A experiéncia na Coldémbia, além de render importantes boas praticas, tem potencial,
inclusive, para fortalecer a criagdo de um marco regional voltado a implementacao da
agenda MPS na América do Sul. Para isso, sugeriu-se fomentar a institucionalizagéo de
iniciativas ja existentes, como cursos e linhas de pesquisas sobre MPS no &mbito do
Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) da Unasul e da Comissao Econémica para
América Latina e o Caribe (CEPAL).

Para o Brasil, especificamente, ha algumas oportunidades para o intercdmbio de boas
praticas que poderiam contribuir para o avancar da agenda MPS. Entre as possibilidades
de cooperacao destacam-se: (1) a troca de experiéncia quanto a integracao de mulheres
em atividades de mediagéo e em unidades policiais; (2) o0 combate a violéncia doméstica
e sexual, inclusive através da criacdo de mecanismos para protecéo de vitimas; e (3) o
fomento ao intercAmbio entre organizagdes de mulheres e institutos de pesquisa que
lidam com a tematica de género.
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Iniciativas bilaterais ja existentes, como a cooperacgao técnica para criagao de Bancos
de Leite Materno em regides vulneraveis, também poderiam ser expandidas. Assim, a
implementacéo da agenda MPS seria fortalecida ndo apenas no ambito dos dois paises
(Brasil e Colébmbia), como na regido como um todo.

4. Estratégias de articulagao e
coordenagao na implementacao
da agenda MPS

Painel 3: Estratégias de articulagdo e coordenagao na implementagao da agenda MPS. Crédito: Renata Avelar, Instituto Igarapé

A implementacéo da agenda MPS envolve estruturas governamentais variadas e
atores ndo-governamentais relevantes, como a academia e a sociedade civil. Apesar
disso, permanecem desafios de coordenacao entre as agéncias governamentais e

a efetiva inclusdo da sociedade civil. Os processos de formulagao, implementacao e
monitoramento de PNAs podem gerar importantes mecanismos voltados a superagao
de tais desafios.

Os participantes focaram nas distintas formas de participagao da sociedade civil

na implementagéo da agenda MPS, destacando que, além de colaborar com o
monitoramento e a continuacdo de politicas publicas na area, podem também contribuir
para que a agenda seja melhor integrada aos desafios de ordem doméstica e, assim, seja
de fato implementada. Destacou-se também os distintos impactos que organizacdes do
Sul Global e de paises em desenvolvimento podem exercer nessa agenda.
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Inicialmente, focou-se nos pré-requisitos para que PNAs possuam um alto impacto:
(1) Vontade politica em setores de alto e médio escaldo do governo para implementar
a agenda; (2) Incluséo e coordenacgéo entre governo e sociedade civil; (3) Alocacao
transparente de recursos; (4) Criacdo de plano de monitoramento e avaliagao.

Organizagdes da sociedade civil, por sua vez, desempenham um papel fundamental
para garantir que esses pré-requisitos sejam alcangados. Os PNAs de maior impacto
s80 aqueles que contam com a participacéo de entidades ndo governamentais.
Essas garantem que demandas da sociedade sejam incorporadas ao Plano e, assim,
contribuem sobremaneira para a sua divulgagéo e implementacéo. Além disso, dao
apoio a atores governamentais com vontade politica de avangar a agenda MPS e
desenvolvem mecanismos inovadores de avaliagdo e monitoramento de impacto.

No Canada, por exemplo, foi criada uma rede (Women, Peace and Security Network
— Canada), composta por organiza¢des da sociedade civil, academia e individuos
independentes, e voltada ao monitoramento da implementacéo do PNA canadense.
A Rede produz e difunde informacéo sobre a agenda MPS, organiza campanhas de
advocacy e incentiva o didlogo entre a sociedade civil e diferentes érgaos de governo,
incluindo as Forgas Armadas.

Uma estratégia bastante utilizada pela Rede é a preparacéo e a difuséo de “relatérios
sombra” (shadow reports). Esses sao produzidos com base em uma avaliagao do
conteudo do PNA e dos avancos e/ou retrocessos na sua implementacao. Tais relatérios
também incorporam sugestdes soélidas de aspectos que deveriam ser aprimorados no
Plano e propdem medidas realistas para a sua implementagéo. No contexto canadense,
os relatérios sombra tém servido de base para campanhas de sensibilizacao e tém sido
capazes de promover mudancas positivas por parte do governo canadense, inclusive no
que diz respeito a interagdo com a sociedade civil.

No contexto de paises em desenvolvimento, ainda sdo baixas a experiéncia de atuagéo
em redes e a capacidade de influenciar agendas globais. Isso dificulta, por exemplo, que
o trabalho de organiza¢des do Sul seja levado as altas esferas de tomada de deciséo,
sobretudo quando se trata de uma agenda oriunda de um 6rgéo tradicionalmente
insulado, como o Conselho de Seguranga da ONU. Por isso, € importante que seja
fomentada a troca de experiéncia entre organizagdes do Sul e entidades de paises que
possuem capacidade influenciar e implementar a agenda MPS, em especial no ambito
de 6rgaos multilaterais.

11
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5. A securitizacao e o isolamento
da agenda MPS

Painel 4: A securitizagao e o isolamento da agenda MPS. Crédito: Renata Avelar, Instituto Igarapé

A agenda MPS é por vezes tratada em espacos separados daqueles voltados a igualdade
de género. O tratamento diferenciado, no entanto, dificulta o didlogo entre os atores
relevantes e aumenta a brecha entre a politica internacional e a doméstica. A crescente
securitizagéo dessa agenda também tem um impacto negativo sobre a efetiva participacéo
da sociedade civil.

Trés aspectos principais foram levantados acerca deste tema: 1) a intersecao entre a
agenda MPS e outras agendas relacionadas a igualdade de género; 2) a disparidade entre a
politica doméstica e um PNA voltado para a politica exterior; e 3) a necessidade de discutir
masculinidades para prevenir a violéncia contra mulheres.

Em diversos paises, como a Africa do Sul e a India, h& uma clara separag&o entre suas
questdes domésticas relacionadas a igualdade de género e o que a agenda MPS prevé
para a igualdade de género em paises em conflito. Ou seja, embora esses paises enfrentem
enormes desafios com relacéo a violéncia contra a mulher e o femicidio, eles no as
consideram como questdes integradas a agenda MPS. Por essa razao, destacou-se a
necessidade de relaciona-la a outras agendas, a exemplo dos objetivos do desenvolvimento
sustentavel e da Comisséo para Eliminagao de todas as formas de Discriminagao contra
Mulheres (CEDAW, na sigla em inglés).

Segundo argumentaram os participantes, a Resolucéo 1325 foca em paises afetados por
conflito, o que incentiva aqueles que ndo tém conflito reconhecido em seu territdrio a elaborar



INSTITUTO IGARAPE | NOTA ESTRATEGICA 28 | NOVEMBRO 2017

PNAs voltados apenas para suas agdes internacionais. Apesar disso, tanto os objetivos do
desenvolvimento sustentavel, em especial 0 5 e 0 16, como a CEDAW oferecem uma boa
base para monitorar diversos aspectos da agenda MPS. A Resolugao 30 da CEDAW, inclusive,
requer que os Estados reportem os avancos na agenda MPS.

Outro ponto ressaltado foi a necessidade de incluséo de organizagdes da sociedade civil,
sobretudo de mulheres, em atividades e processos decisérios na érea de paz e seguranca
internacional, para que uma abordagem integrada entre a agenda MPS e as demais
agendas fosse alcancada. A garantia de representatividade ndo apenas segue o principio da
igualdade, como também atende a um objetivo pragmatico: a agenda MPS nao impactara
a realidade de mulheres e meninas em situagdes de conflito se as proprias mulheres ndao
estiverem representadas.

No Brasil, em um contexto no qual os quadros mais altos do governo s&o ocupados
majoritariamente por homens, o movimento feminista € o que mais se fortalece e impulsiona o
avango de pautas voltadas a garantia de direitos humanos. As participantes destacaram, ent&o,
a importancia de incentivar o engajamento desses movimentos com a agenda MPS.

Ainda sobre a relagao entre politica externa e politica doméstica, destacou-se que, para que o
Brasil seja visto como ator comprometido com a igualdade de género no &mbito das agbes de
sua politica externa, & fundamental que esse também seja um compromisso em suas esferas
decisoérias domésticas. Isso se aplica de igual maneira a organizagdes como a ONU, que tém a
igualdade de género como uma das principais bandeiras, mas deixa a desejar na promogao do
principio dentro da prépria instituicdo.

Para combater a distancia entre a agenda MPS e os 6rgéaos responsaveis por formulagéo

de politicas publicas no &mbito nacional, foi sugerido que se dé maior énfase em suas
intersecdes com agendas tradicionalmente domésticas. Pode-se, por exemplo, explorar a
relacéo entre a agenda MPS e assuntos relacionados a violéncia domeéstica, acesso a justica,
educacéo e saude por mulheres e meninas. A producao de dados relacionados a esses
temas e desagregados por género foi colocada como fundamental para facilitar o processo de
monitoramento dos avangos domésticos e para legitimar agcdes de politica externa voltadas a
igualdade de género.

Os participantes destacaram também a necessidade de se discutir conceitualmente o que é
um conflito e debater a situagao do Brasil. Argumentou-se que ha bastantes vinculos entre os
niveis elevados de violéncia no Brasil e aqueles de zonas de conflitos, e que, portanto, o PNA
nao deveria se furtar ao tratamento de questdes de ordem interna.

Outro importante ponto ressaltado pelos participantes refere-se as normas de masculinidades
e as relagdes que existem entre essas construcdes e a violéncia. Por essa razao, destacou-se
a necessidade de incentivar o engajamento de homens na agenda MPS. AgGes voltadas a
prevencao da violéncia contra mulheres e meninas deve necessariamente envolvé-los e discutir
novas masculinidades. Além disso, atualmente, os homens ainda detém o monopdlio de certos
espacos e sao, portanto, importantes aliados em reinvindicagdes voltadas a igualdade de
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oportunidades, inclusive em esferas decisdrias. Para que as mulheres ndo sejam vistas apenas
como vitimas, mas como atores capazes de construir a paz, é preciso rever as expectativas
relacionadas a como e por quem a forga pode ser utilizada.

Conclusoes

Ha trés inovacdes trazidas por esse Seminario que merecem destaque.

O evento reuniu de forma inédita e pioneira um elevado nimero de profissionais,
académicos e outros representantes da sociedade civil dedicados a agenda MPS, além
de membros do governo responsaveis por sua implementacao. A interacdo entre esses
atores contribuiu para que visdes mais criticas a respeito do processo de elaboragéo

e lancamento do PNA brasileiro viessem a tona. Contribuiu também para trazer maior
diversidade de vozes ao debate sobre a implementagdo dessa agenda no pais. Ao fim
do evento, constituiu-se uma rede da sociedade civil dedicada a implementacéo da
agenda MPS no Brasil.

Em segundo lugar, o seminario propiciou o intercambio de experiéncias entre paises do
Cone Sul (Argentina, Brasil e Chile). A participacéo do Brasil em debates relacionados a
agenda MPS ainda é recente e ha importantes licdes aprendidas na Argentina e no Chile
que podem ser compartilhadas com o Brasil. Ao mesmo tempo, os desafios comuns a
regiao sao uma oportunidade para acdo conjunta a partir de um contexto especifico da
América Latina e um novo marco para a agenda MPS.

Finalmente, o caso da Colémbia contribuiu para mostrar como se da a implementagéao
da agenda MPS na pratica. Por vezes, a compreensao sobre 0s principais pressupostos
dessa agenda ¢ limitada e permanece mais no plano das ideias. A presenga da
sociedade civil colombiana, fortemente atuante no processo de paz, mostrou-se
fundamental para colocar em evidéncia o papel de mulheres nesses processos e a
necessidade de se incluir uma perspectiva de género transversal. O debate sobre o
caso colombiano também contribuiu para reforgar a ideia de que a regido pode e deve
contribuir com a implementacgao acordo de paz.

Crédito: Instituto Igarapé
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